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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO N°
040750/2020,
QUE ENTRE SI
CELEBRAM O
DISTRITO
FEDERAL,
POR
INTERMÉDIO
DA
SECRETARIA
DE ESTADO
DE
TRANSPORTE
E
MOBILIDADE
DO DISTRITO
FEDERAL, E A
PROMOFOTO
COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO
LTDA , NOS
TERMOS DO
PADRÃO
Nº 08/2002.

Processo nº.
00090-
00005182/2020-
31

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, inscrita
no CNPJ/MF nº 00.394.726/0001-56, situada na Praça do Buri�, Zona Cívico Administra�va, Anexo do Palácio do Buri�, 15º
Andar, Brasília/DF, representada por VALTER CASIMIRO SILVEIRA, brasileiro, portador do RG nº 1.185.468 SSP/DF, CPF nº
564.286.341-04, na qualidade de Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade, com delegação de competência prevista
nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, doravante denominada
Semob; nomeado pelo decreto de 1° de janeiro de 2019 e a empresa PROMOFOTO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA,
inscrita no CNPJ nº 00.546.952/0001-05, registrada na Junta Comercial do DF sob o NIRE: 53200147483, situada na QS 07,
PC 800B, lote 2, loja 1, Areal, Águas Claras - Brasília/DF, CEP: 71.972-360, representada pelo Sr. ADELSON MACEDO NEVES,
brasileiro, casado, RG nº 1.291.936 SSP/DF, CPF nº 553.937.641-20, na qualidade de Representante Legal, doravante
denominada CONTRATADA e em observância às disposições da Lei nº 8.666/1993, e demais legislações aplicáveis, e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços n° 06/2019, do Pregão
Eletrônico n° 03/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir aplicáveis:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n° 03/2019 (36503924), da Ata de
Registro de Preços nº 06/2019 (36503337), da Autorização SRP n° 187/2020 (36791696) e da Lei n° 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

Aquisição de 200 (duzentas) unidades de: CRACHÁ, Material: PVC laminado, Dimensões: 5,40 x 8,50 cm (L x A),
Caracterís�cas: Cantos arredondados, flexível, resistente; consoante especifica o Edital de Licitação do Pregão Eletrônico
n° 03/2019 (36503924) e a Ata de Registro de Preços nº 06/2019 (36503337), que passam a integrar o presente termo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DA GARANTIA

4.1. O prazo máximo para entrega dos materiais será de 15 (quinze) dias corridos, contados a par�r da solicitação
da Contratante.
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4.2. Considerando a economia aos cofres públicos e a logís�ca da Contratada, os materiais deverão ser solicitados
na quan�dade mínima de 10 (dez) unidades cada.

4.3. Os produtos serão recebidos:

4.3.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do produto
com a especificação; e

4.3.2. Defini�vamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado,
após verificar que o produto entregue possui todas as caracterís�cas consignadas, no que tange a quan�dade solicitada e
qualidade do produto especificada.

4.4. Os materiais serão analisados visualmente quanto à coloração e aspecto geral, ocasião em que suas medidas e demais
informações serão confrontadas com as especificações estabelecidas no Edital pela área demandante.

4.5. Caso após o recebimento provisório constatar- se que os materiais possuem vícios aparentes ou redibitórios ou estão
em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o
pagamento, até que sanado o problema.

4.6. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço e/ou bem,
nem a é�co- profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este
instrumento.

4.7. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não superior a 7 (sete) dias
corridos. Deverá ser feito por escrito, jus�ficadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do
fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

4.8. Cabe ao órgão Contratante fornecer as fotografias no tamanho 3x4 digitalizada ou em papel, os dados pessoais dos
servidores, a numeração sequencial do sistema de segurança para ser impresso o código de barras, quando couber.

4.9. As fotografias originais deverão ser devolvidas ao Contratante.

4.10. Os materiais deverão possuir garan�a mínima de três meses.

4.11. Prevalecerá a garan�a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido na Lei nº 8.078/1990-  
Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

4.12. Caso haja subs�tuição de algum item, este terá o mesmo prazo de garan�a originalmente dada ao bem subs�tuído,
passando esta a contar da data em que ocorrer a subs�tuição.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O valor total do contrato é de R$ 398,00 (trezentos e noventa e oito reais), devendo ser atendida à conta
de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 A despesa correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária: 26.101 - Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal.

Programa de Trabalho: 26.122.8216.8517.0144 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS.

Fonte: 100 – Tesouro.

Natureza da despesa: 33.90.30 – Material de consumo.

6.2. O empenho é de R$ 398,00 (trezentos e noventa e oito reais), conforme Nota de Empenho 202NE00309, emi�da em
13/03/2020, na modalidade GLOBAL.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília - BRB, até o 30° (trigésimo) dia a contar da
data em que for atestado o fornecimento defini�vo pela área requisitante mediante apresentação da(s) respec�va(s)
nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou após a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas.
7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar as Unidades Administra�vas que emi�rem a Nota de
Empenho os documentos abaixo relacionados:
l- Cer�dão Nega�va de Débitos - CND emi�da pelo INSS - Ins�tuto Nacional de Seguridade Social, devidamente atualizada
(Lei n° 8.212/90);
II- Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço - FGTS fornecido pela CEF - Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado (Lei nº 9 8.036/90);
III- Cer�dão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio da Licitante;
IV- Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas — CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento a Lei nº 12.440/2011. Visando
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho;
7.3. Nenhum pagamento será efetuado a Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária (quando for o caso).

http://www.tst.gov.br/
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7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
l- A multa será descontada no valor total do respec�vo contrato; e
ll - Se o valor da multa for superior ao valor devido pela não entrega do material/prestação do serviço, responderá o
contratado pela diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.
7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00
(cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário
junto ao Banco de Brasília S/A —BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja
receber seus créditos, de acordo com o Decreto n° 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF n° 35, pag. 3, de 18/02/2011.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Fornecer as fotos e os dados dos servidores para a confecção dos crachás.

8.2. Fornecer a arte dos materiais conforme sua conveniência e oportunidade.

8.3. Fornecer as fotografias no tamanho 3x4 digitalizada ou em papel, os dados pessoais dos servidores, a numeração
sequencial do sistema de segurança para ser impresso o código de barras.

8.4. Aprovar, previamente, o material a ser fornecido, conforme modelos con�dos no Edital.

8.5. Analisar, visualmente, quanto à coloração e aspecto geral, ocasião em que suas medidas e demais informações serão
confrontadas com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência pela área demandante.

8.6. Nomear Executor e suplente, quando necessário, dos quais serão incumbidos às atribuições con�das nas normas de
execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de Licitações 8.666/1993.

8.7. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de desembolso, de acordo com
as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e
aprovação das aquisições.

8.8. Permi�r o acesso dos empregados da Contratada, devidamente iden�ficados, às suas instalações, para entrega de
aquisições deste objeto.

8.9. Promover, por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega das aquisições de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Edital e Nota de Empenho.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Entregar os itens de acordo com as especificações constantes no Edital, não se admi�ndo quaisquer modificações sem
a prévia autorização da Contratante.

9.2. Manter sigilo acerca dos dados dos servidores que foram fornecidos, sob pena de responder civil e penalmente.

9.3. Devolver as fotografias originais à Contratante.

9.4. Subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, no prazo de 05 (cinco)
dias corridos.

9.5. Manter, durante a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.6. Não transferir a outrem, ou u�lizar o presente contrato para qualquer outra operação financeira, no todo ou em parte,
sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de rescisão contratual.

9.7. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus�fica�vas que serão objeto de apreciação pela Contratante.

9.8. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Executor do Contrato.

9.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial contratado, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.

9.10. Entregar os produtos em conformidades com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas   ABNT.

9.11. Responsabilizar -se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou
indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições
fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à
Contratante.

9.12. Garan�r a qualidade dos itens, devendo subs�tuir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que
for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da entrega.

9.13. Respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de
julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra
mulher.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
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10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa injus�ficada em re�rar a nota de
empenho, garan�da a prévia defesa, a empresa vencedora ficará sujeita às sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e
multas previstas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e suas alterações, nos percentuais descritos a seguir:
10.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso.
10.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada.
10.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total da nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem
prejuízo da aplicação do disposto nos itens acima.
10.1.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar a nota de empenho, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou
rescisão da nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente.
10.1.5. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega.
10.2. A Contratada poderá ser aplicada suspensão temporária para par�cipar de licitação e impedimento de contratar com
a Administração pelo prazo de 12 (doze) meses;
10.3. Poderá ainda, ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, quando a empresa, sem justa
causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas, pra�cando falta grave, dolosa ou reves�da de má-fé. A declaração de
inidoneidade terá efeito enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
10.4. As multas aplicadas deverão ser recolhidas diretamente à conta corrente da Contratante, no prazo de quinze dias
corridos, contados da publicação do ato de punição. Não ocorrendo o pagamento, a Contratante promoverá, mediante
prévio procedimento administra�vo, desconto nos pagamentos eventualmente devidos à Contratada, ou da garan�a
oferecida. Fica ressalvado o direito da Contratante de exigir o valor judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º, do Art. 86 da
Lei nº 8.666/93, caso venha a ser necessário.
10.5. Em qualquer caso, a Contratada será no�ficada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da no�ficação.
10.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelas Contratadas
deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;
10.7. As penalidades previstas neste termo de referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor
– Lei nº 8.078/90.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no valor
correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no art.
56 da Lei nº 8.666/1993.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da
Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a
celebração de aditamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei n.º 8.666/93, mediante manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução
do Contrato. (Pareceres nº 050/2011, 0757/2008 e 051/2013).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

14.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r da data de sua assinatura.

14.2. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência a data em que o
úl�mo signatário do Contrato assinar.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e
cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral
do Contrato.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012 E 5.448/2015

16.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo
telefone 0800-6449060 (Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF).

16.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, rela�vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a
rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até
o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

 

Brasília, 13 de março de 2020.

 

 

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

 SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE

Secretário

 

 

ADELSON MACEDO NEVES

PROMOFOTO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por HERACLIDES CAMBUY DE MAGALHÃES, RG 327090
SSP-DF, Usuário Externo, em 13/03/2020, às 17:33, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALTER CASIMIRO SILVEIRA Matr.273481-8,
Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade, em 13/03/2020, às 17:42, conforme art. 6º
do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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